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Bom dia a todos e a todas. Agradeço a oportunidade de falar aqui e dividir ansiedades 

com vocês. Infelizmente eu não vim trazer boas novas. Mas falar de um cenário de 

destruição sem precedentes no país. 

O tema da mesa combinou com uma preocupação acadêmica que me mobiliza de modo 

particular, como coordenador de um Projeto de extensão, o Observatório Nacional da 

política LGBT.    

A partir de um diálogo com o mandato da Deputada Federal Luiziane Lins, por meio de 

emenda parlamentar, implantamos um núcleo de pesquisa LGBT na Universidade Federal 

do Ceará. É sobre o que temos descoberto que vou falar pra vocês. 

Trabalhamos em mapeamento da atual situação da política LGBT, identificando 

desmontes, encerramentos de serviços, descontinuidades de políticas, programas e 

equipamentos, assim como a manutenção em contextos específicos. É um intenso 

audacioso, mas avançamos cuidadosamente no levantamento de dados em duas direções: 

coleta de entrevistas com lideranças dos movimentos e gestores e arquivamento de 

documentos. Vou falar aqui sobre parte do material coletado em uma apresentação muito 

inicial. Espero que eu tenha conseguido organizar as ideias desse primeiro olhar para 

nossa coleta de informações.  

 

O golpe como marco 

Em primeiro lugar cabe esclarecer que o marco de nossa análise é o golpe que afastou a 

Presidenta Dilma e os desdobramentos posteriores que levaram à eleição de um governo 

assumidamente de direita no país, com a subida ao poder de Jair Bolsonaro e seu PSL. 

Entendemos que se observou a transição de um governo de esquerda, do Partido dos 

Trabalhadores - através de seus vários mandatos - para uma situação de poder onde se 

combinam neoconservadorismos, fundamentalismo religioso, neoliberalismo, em uma 

quadro que já podemos sustentar como “de direita”. 

A partir dessa transição, iniciada com o golpe, a aposta é a de que gradativamente tem 

lugar no país uma espécie de “antipolítica pública”, um quadro de violação de direitos 

que desconsidera e ataca o que se construiu historicamente no país como política pública, 

uma política para minorias, cujos pilares são uma preocupação com princípios do 

igualitarismo, do equitativismo (acesso mais democrático a programas e serviços públicos 

etc), de redução das desigualdades sociais e preocupação com as populações socialmente 

mais vulneráveis.  

Um segundo alerta é que em um cenário de devastação no campo da política pública e do 

Estado de direito, o que teremos é o aumento da insegurança, da precariedade, das 

vulnerabilidades que afetam não apenas as minorias, mas toda a população brasileira.    

Eu me amparo em uma concepção performativa da política, baseada em teorias da 

performance como a de Austin, segundo o qual dizer é fazer. Então, eu analisarei  



discursos, falas oficiais, aparições públicas, destaques na mídia, atos sob a forma de 

decretos, portarias, legislações, votos e pareceres, declarações à imprensa, notas, etc.  

É claro que eu não tenho como fazer uma avaliação exaustiva de tudo o que estávamos 

coletando e sistematizado. Mas farei um apanhado e alguns destaques que nos ajudem 

aqui. Essa destruição anunciada envolve basicamente desmontes nos direitos humanos, 

na saúde e educação, mas também no trabalho, na política ambiental, na pequena 

agricultura, enfim, nas políticas redistributivas de moradia, de transferência de renda. 

Enfim, em toda a política pública. 

Vamos começar colocando na mesa os últimos slogans governamentais: “Brasil, um país 

de todos” e “Pátria educadora” x “Ordem e progresso” e “Pátria amada, Brasil”.  

Essas simples palavrinhas, marcas governamentais, anunciam uma passagem, 

deslocamentos na compreensão do Estado e seu papel junto as populações. Indicam a 

passagem entre uma preocupação com uma perspectiva igualitarista, equitativista para 

discursos que namoram com fundamentalismo, autoritarismos, conservadorismos, 

ameaçadores da ordem democrática vigente. Trata-se da saída de cena da educação como 

política de desenvolvimento, mas também das políticas redistributivas como reparação 

das desigualdades históricas que afetam nosso país.  

Afinal, quem pode esquecer da PEC da morte, a PEC 55, que limitou “gastos” públicos 

com saúde e educação. Ou quem pode ignorar os cortes recentes nas Universidades 

Federais e IEFES, a redução de valores de bolsas de pós-graduação, o fim do CNPQ e da 

CAPES. O anúncio da morte da ciência no país, amparado no ódio ao conhecimento típico 

dos regimes nazifascistas.   Ou ainda a redução e corte no bolsa família, no Minha casa 

minha vida, nos auxílios doenças, o fim da farmácia popular, no Programa Mais médicos, 

agora retomado em outros moldes e rebatizado de Médicos do Brasil.  

Falamos agora de um perverso saudosismo militarista, cujo sadismo repousa no desejo de 

atirar, estuprar, banir, calar, oprimir, negar, mentir, apagar, torturar, explorar 

sexualmente.  Tudo isso proclamado pela Presidência da República e aplaudido pelos seus 

lacaios. Uma cultura do ódio e do desejo de destruição do outro difundida, espalhada 

insidiosamente.  

Passamos a conviver com essas ideias em nosso cotidiano como se tudo isso fosse natural, 

corroboradas nos noticiários, proferidas pelo vizinho, transeuntes, funcionários da 

administração pública, crianças, desconhecidos, em todos os lugares.  

O que está sendo dito, difundido, proferido, praticado está amparado em anseios 

perversos dos poderosos, de nos devolver, empurrar - como mulheres, negros e negras, 

indígenas, LGBTs, afro-brasileiros, pobres e periféricos, de zonas de aparecimento 

(vividas recentemente) para a margem, para lugares de desaparecimento social, para usar 

expressões de Butler, em seu livro “A politica das ruas e corpos em aliança”.  

Como ignorar a performance pública de Bozo, quando ele, entre risadas, diz que “vai 

acabar com o mimimi””, que não existe feminicídio no país, demonstrando não apenas 

sua misoginia e sexismo, mas desprezo pelos dados oficiais que hoje dispomos sobre a 

violência contra a mulher e toda a reflexão científica, jurídica e sociológica que fizemos. 

Mas vamos acompanhar mais de perto a questão LGBT nesse cenário. 

 

 



A questão LGBT  

Entre os anos 2003 e 2016, observou-se como marco da política LGBT a estruturação do 

Programa Nacional Brasil sem Homofobia. Esse programa repercutiu e se capilarizou em 

iniciativas locais, como nunca se viu no país, com a criação de centros de referência, 

coordenadorias e outros equipamentos. Por exemplo, a construção em nível estadual do 

Rio sem homofobia, através de Decreto do então Governador do Rio, Sérgio Cabral; as 

iniciativas em Fortaleza, a partir da gestão da Prefeita Luiziane Lins, com a criação de 

Centro de Referência e coordenadoria específica, bem como uma Secretaria LGBT no 

Governo do Estado do Ceará.  

O Programa Brasil sem homofobia recomendava aos municípios e estados o 

desenvolvimento de políticas públicas específicas, direcionando insumos e orçamentos, 

incluindo chamadas para Conferências LGBT Nacionais e locais; a criação de conselhos, 

fóruns e outras instâncias de controle social; o fomento à pesquisa e produção científica 

sobre a magnitude da homofobia no pais; a criação de sistemas de informação como o 

disk 100, serviço que passou a registrar dados sobre violência contra essa população e a 

produzir boletins sobre tais registros; a atuação no campo da educação e da formação de 

educadores na rede pública com cursos de Educação em Direitos Humanos (EDH) e 

Gênero e diversidade na escola (GDE), pela Secretaria de Educação Continuada, 

Diversidade e Inclusão social (SECADI).  

É claro, isso para mencionar um pequeno leque de frentes de atuação que foi muito mais 

ampla e não é possível inventariar aqui.  

Contudo, seria reducionista interpretar a política LGBT pela referência a essas iniciativas 

dispersas. Ela precisa ser compreendida em seu sentido mais capitar, em seus 

entrelaçamentos.  

Isso passa pelo entendimento mais acurado de como a questão LGBT passa a integrar de 

modo mais efetivo a agenda do Estado, adentrando sua estrutura organizacional, Com 

isso nos referimos ao modo como LGBTs passam a integrar os quadros dos governos, a 

partir da inclusão de diretorias, coordenações e outras pastas, na estrutura do Poder 

público, a partir de diálogos entre o poder executivo e setores da sociedade civil, em 

especial, os movimentos sociais.  

A categoria Direitos Humanos certamente é central nesse processo, e pedimos licença 

aqui para falar um pouco mais de perto sobre essa inclusão na estrutura organizacional 

através da criação de pastas, secretarias e órgãos específicos que assumem a tarefa de 

planejar, executar e acompanhar  a tal política LGBT, que pode ser pensada, em princípio 

como uma política de Direitos Humanos. Vejamos. 

Recuperando a cronologia desses fatos, em 1997, foi criada pelo então Presidente da 

República Fernando Henrique Cardoso, a Secretaria Nacional dos Direitos Humanos no 

âmbito do Ministério da Justiça, em substituição à Secretaria dos Direitos de Cidadania, 

que defendia crianças e adolescentes e portadores de deficiência.  

Em 1999, ela foi transformada em Secretaria de Estado de Direitos Humanos (SEDH), 

quando adquiriu status ministerial e foram ampliadas suas ações junto a organismos 

internacionais. Na sequência, em 2002, foi criada a Secretaria de Estado dos Direitos da 

Mulher (SEDIN), no âmbito do Ministério da Justiça. Assim, as políticas para mulheres 

e outras minorias são gradativamente elevadas em importância na estrutura do estado 

brasileiro, ao se conectarem ao tema dos direitos humanos e serem abrigadas no dito 



Ministério da Justiça, concomitantemente a pluralização dessas pastas. Esse 

dimensionamento foi efetivado nos anos de governo do Partido dos Trabalhadores.   

Em 2003, é sob a gestão do Presidente Luís Inácio Lula da Silva que é criada a Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos (SEDH), a Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres (SEPM) e Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(SEPPIR). Cada uma dessas secretarias integravam a estrutura da Presidência da 

República e eram chefiadas por ministros e ministras.  

A SEDH, criada pela Lei nº 10.683/03, teve sua Estrutura Regimental definida pelo 

Decreto nº 5.174/04, em que criava órgãos colegiados como: Conselho de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Humana – CDDPH; Conselho Nacional de Combate à Discriminação, 

CNCD, que ficou conhecido como o Conselho LGBT;  

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE; 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, dentre 

outros. 

Destaque-se aqui a importância dos conselhos na proposição de políticas públicas, é a 

sociedade civil participando das instâncias decisórias, como órgão de controle social. 

Observa-se, então, na década de 2000, uma pluralização sem precedentes das políticas 

para minorias, a partir da atuação das secretarias, ministérios e seus programas nacionais, 

em uma perspectiva dos direitos humanos.  

A SEDH foi responsável por programas como: Assistência a Vítimas e a Testemunhas 

Ameaçadas;  Atendimento Socioeducativo do Adolescente em conflito com a lei; 

Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes; Programa 

Nacional de acessibilidade; Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Promoção e Defesa dos Direitos de Pessoas com Deficiência; Proteção da Adoção e 

Combate ao Sequestro Internacional; Programa Nacional de Direitos Humanos, Brasil 

sem Homofobia, Programa de Combate à Tortura, Disque 100 e outros.  

Todas essas ações foram viabilizadas por meio de decretos que alteravam a estrutura do 

estado e da Presidência da República.  

Nesse sentido, foi o Decreto 7.388 de 9 de dezembro de 2010 que criou o Conselho 

Nacional de combate à discriminação com a competência de formular e propor diretrizes 

de ação governamental em âmbito nacional voltadas ao combate à discriminação e para 

a promoção da defesa dos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 

(PNLGBT). O Conselho LGBT, como ficou conhecido. 

Compreendo, então, que a política LGBT está indissociada desse conjunto de ações e 

entender o seu futuro exige inventariar e discutir mudanças nessa estrutura e seus  

impactos no desenvolvimento de suas linhas de ação, a partir de disputas ideológicas.  

Alterações nessa configuração iniciou-se logo após ao golpe que afastou  a Presidenta 

Dilma, quando ocorreu a reestruturação de alguns desses ministérios, a perda da 

importância de algumas dessas secretarias, com diminuição de verbas, cargos, redução e 

encerramento de algumas de suas atividades. Apesar da manutenção de algumas de suas 

ações e atribuições, o que se observa é uma gradativa crise na compreensão da relação 

entre política pública e uma política de direitos humanos.  

Não vou aprofundar a análise do Governo Temer e seus desmontes, por uma questão de 

tempo. Mas importa destacar que nesse momento tem início um conjunto de ações do 

executivo que relega a segundo plano toda política voltada para perspectivas de direitos 



humanos e minorias, através da perda de insumos (orçamento), mudança de pastas, 

reestruturação de estruturas organizacionais.  

Um exemplo claro é o encerramento da Secretaria de ação continuada, alfabetização, 

diversidade  e inclusão (SECADI), responsável por inúmeros projetos nessa linha no 

sistema educacional.  Com o fim da SECADI deixa-se de operar discussões sobre direitos 

humanos e cidadania das minorias na escola, incluindo a violência contra a mulher, o  

combate ao racismo, o respeito às religiões afro-brasileiras.    

Mas certamente é com o Governo Bolsonaro que essa política de direitos humanos entra 

em colapso.  

Então, eu avanço no sentido de destacar as ações mais dramáticas que envolvem  decretos, 

portarias e outras ações do tipo, que impactam o cenário descrito de ampliação de políticas 

para minorias.  

Um primeiro fato a ser destacado compreende o Decreto n. 9673 de 2 de janeiro de 2019 

altera estrutura da Secretaria especial de Direitos Humanos, o chamado Ministério de 

direitos humanos que passa a se chamar Secretaria ou “Ministério da mulher, da família 

e dos direitos humanos”. Notem a associação dos DH a categorias como “família” não é  

fortuita, mas uma família heterocristã, que desconsidera uma visão mais pluralista dos 

arranjos familiares. Tal mudança é cultivada, desejada, pelos evangélicos desde Marco 

Feliciano, ocupando a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. A ideia 

é redefinir os DH, passando a construir uma espécie de  DH cristãos. Ou coisa do tipo.  É 

claro que essa é associação improvável, perversa, porque os DH não são das maiorias, 

mas historicamente se constroem a partir da preocupação com as minorias. Os DH são 

das minorias.   

Na sequência dos fatos, associações e coletivos LGBT, como a  ABGLT reagem com 

alertas  sobre a exclusão das questões LGBT da estrutura desse ministério. Em nota 

pública do  dia 03.01.2019 a ABGLT denuncia que o referido Decreto,  publicado Diário 

Oficial da União, inclui na Estrutura do Ministério de Direitos Humanos, as Secretarias 

nacionais de mulheres, juventude, pessoas com deficiência mas exclui  a antiga Secretaria 

dos direitos das populações LGBT. Assim, se desenha mais explicitamente uma perda de 

espaço, status e cargos nessa estrutura no que concerne a política LGBT.  

Apesar de constar no documento uma “diretoria de promoção dos direitos LGBT” 

(Decreto de 02 de janeiro de 2019), nota-se a sumária descrição de sua função: coordenar 

ações governamentais e exercer a função de secretaria executiva de conselho nacional”.  

Esse texto sumário substitui as atribuições de antigo decreto que as definia como: 

participar na elaboração de critérios e parâmetros de ação governamental que visem 

assegurar condições de igualdade à população LGBT; acompanhar, analisar e apresentar 

sugestões em relação às ações governamentais e programas a população LGBT; 

apresentar sugestões de diretrizes orçamentárias e recursos à política de proteção à 

LGBTs.  

Assim, tal conjunto de atribuições passa agora a ser tratado no âmbito de duas atividades 

sumarizadas nos seguintes termos: secretariar o conselho nacional e coordenar ações.  

O Conselho LGBT deixou de ser um órgão deliberativo e propositivo da política pública 

para se tornar órgão consultivo, sem poder decisório.  

As mudanças conceituais, é claro, se consolidam nas indicações dos ocupantes das pastas.  



Esse é o caso do Ministério de Direitos Humanos que, ao ganhar essa nova alcunha, é 

ocupado pela missionária cristã, Damares Alves. 

Iniciando, assim, uma série de controvérsias sobre as posições públicas dela expressas em 

vídeos no Youtube que mostrariam sua  visão sobre LGBTs e mulheres: “o Brasil vive 

uma ditadura gay”, “menino veste azul e menina veste rosa”,    “ o papel da mulher é ser 

mãe”, “o estado é laico, mas esta ministra é terrivelmente cristã”. Afirmou-se 

veementemente “contra o aborto” e toda política de descriminalização; contra o ensino 

de gênero e sexualidade na escola, argumentando que a  dita “ideologia de gênero”  

desconstruía “a identidade biológica” das crianças e sentenciou: “é o momento da igreja 

governar”. Comunicou logo nos primeiros dias de seu governo o fim da “Casa da mulher 

brasileira”, importante política de proteção a mulheres em situação de violência.   

Em tom jocoso disse que seu ministério deveria ser rebatizado de “Ministério da Vida e 

da Alegria” em clara referência a “defesa da vida” na sua posição antiabortista.  

Lideranças do movimento social que se estiveram com a ministra Damares em uma 

controversa  reunião no Gabinete de transição afirmaram a ambivalência das palavras da 

ministra. Ao receber nessa reunião um documento organizado por 30 organizações 

LGBT, intitulado “O que queremos do Estado”, Damares teria afirmado o compromisso 

em “proteger a vida”, manifestando-se contra o LGBTcidio e a prioridade de “ajudar as 

travestis” a sair das ruas e da “vida de prostituição”. Os fatos narrados evidenciam como 

as disputas em torno da categoria direitos humanos levam a impasses na política pública 

e possíveis movimentos de moralização e higienização da mesma.  

No tocante às políticas de  saúde também são manifestas alterações estruturais que podem 

impactar a política de acesso a prevenção e tratamento a soropositivos, incluindo LGBTs. 

Eu também quero falar sobre isso.   

Bolsonaro já manifestara durante a campanha presidencial críticas moralizadoras à 

política de HIV/AIDS, declarando ser injusto o Estado Brasileiro arcar com os custos de 

prevenção e tratamento a uma doença de pessoas promíscuas, demonstrando a intenção 

de restringir tecnologias de prevenção e tratamento no SUS, motivado por preconceito e 

julgamentos morais sobre pessoas soropositivas. 

Nesse sentido, exonerou Adele Benzaken, Diretora do Departamento de AIDS e outros 

ISTs, além de atacar a política de HIV/AIDS em dois atos de grande repercussão pública: 

acabou com o Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das infecções 

sexualmente transmissíveis (conhecido como Departamento de AIDS), convertendo-o em 

coordenação que cuida de outras doenças sem relação com contágio sexual.  

E excluiu as redes sociais de HIV/AIDS do Ministério da Saúde da Internet, impactando 

a difusão de informação, controle e o acesso ao tratamento e aos seus programas de saúde. 

A desativação da página foi interpretada pelos movimentos como um grave prejuízo ao 

combate da epidemia.   

O novo secretário proferiu fala preocupante: “o governo precisava voltar a estimular a 

prevenção do HIV sem “ofender as famílias” e que “remédio” não resolveria 

“comportamento de risco”.  

Outro ato de impacto nessa política foi a retirada de circulação de uma cartilha voltada à 

prevenção à AIDS dos “homens trans”, em 04 de janeiro de 2019.  



Diversas entidades, infectologistas, portadores de HIV e até a Articulação Nacional de 

Aids (Anaids) solicitaram a readmissão de Adele através de cartas ao novo Ministro da 

saúde, Luiz Henrique Mandetta. O fórum de ONG/Aids de São Paulo enviou um ofício 

ao ministério afirmando que Adele trabalhou prontamente em resposta da epidemia HIV 

no Brasil e expandiu novas tecnologias de prevenção como a PEP (Profilaxia pós-

exposição) e da Prep (Profilaxia pré-exposição), certamente “sem ofender as famílias”.  

O trabalho da diretora era reconhecido na difusão dos resultados e estudos sobre pessoas 

indetectáveis e intransmissíveis, incentivando a aderência ao tratamento antirretroviral 

pelas pessoas que vivem com a doença como forma de conter cada vez mais o contágio. 

A ex-diretora, em entrevista, manifestou a preocupação com uma epidemia generalizada 

de HIV no Brasil, se se deixasse de investir em “populações-chave” como homens que 

fazem sexo com outros homens e transexuais, comumente invisibilizados nas políticas 

públicas. A prevenção dessas populações compreendia o direito de jovens, famílias e da 

sociedade ter acesso à informação sobre saúde.  

Reforçou o desconhecimento da PREP nos quadros do novo governo combatendo visões 

do senso comum de distribuição irrestrita como crítica a tal política pública: a PREP era 

indicada apenas a pessoas específicas como profissionais do sexo, homens gays, pessoas 

trans e casais sorodiscordantes, não havendo distribuição aleatória. Ela acompanhava o 

monitoramento das Unidades de atendimento, aperfeiçoando a continuidade do serviço.  

É fato que o que conhecemos hoje como política LGBT está associado também a políticas 

de enfrentamento à epidemia de HIV/AIDS, tendo sido esta constituída a partir da 

participação do movimento social na resposta do Estado à luta contra a AIDS.  

Não teremos tempo de aprofundar esse aspecto mas é relevante mencionar o decreto 

9313/11/1996 que “dispõe sobre o início da distribuição gratuita de medicamentos aos 

portadores do HIV e doentes de AIDS (...)” e assegura que estes “receberão, 

gratuitamente, do Sistema Único de Saúde, toda a medicação necessária a seu 

tratamento”.  

Tal decreto regula ainda que o Poder Executivo, através do Ministério da Saúde, 

padronizará os medicamentos a serem utilizados em cada estágio evolutivo da infecção e 

da doença, com vistas a orientar a aquisição dos mesmos pelos gestores do Sistema Único 

de Saúde. Tal padronização de terapias deverá ser revista e republicada anualmente, ou 

sempre que se fizer necessário, para se adequar ao conhecimento científico atualizado e 

à disponibilidade de novos medicamentos no mercado”.  

Assim, a política de HIV/AIDS no país, destaca-se como referência mundial no acesso a 

medicamentos e prevenção, consistindo em parte da política de saúde dirigida aos LGBT, 

apesar das controvérsias (ausência de políticas de aids para mulheres lésbicas, por 

exemplo). 

É essa política que também começa a entrar em crise com exonerações, afastamentos, 

mudança do nome de departamentos etc e a notícia de que já estão em curso medidas que 

afetam abastecimento de medicamentos em certas regiões do pais. Já falta antiretroviral 

em alguns contextos. 

Eu não terei tempo de trazer para o debate muitos dos fatos que evidenciam meus 

argumentos de uma crise na concepção de uma política de direitos humanos e a 

emergência de fatos que exemplificam um poder do Estado autoritário, violador dos 

direitos e da dignidade das minorias, em níveis nacional, estadual e municipal. 



Mas não posso me furtar a comentar o episódio envolvendo a censura do Prefeito Marcelo 

Crivela à Bienal do Livro no Rio de Janeiro e seu “beijo gay”.  

Este é um dos episódios mais emblemáticos das tensões envolvendo o enlace entre 

governo, moralidades religiosas e autoritarismos. 

Ligado aos quadros da Igreja do Reino de Deus, Crivela já havia ocupado as páginas da 

mídia, em 2018,  ao buscar “proibir o carnaval carioca”, sob a alegação deste ser um 

“culto aos orixás”, portanto, não devendo receber verba pública.  

Agora, Crivela voltou a mídia ao censurar expressões de homoafetividade em publicações 

na Bienal do livro do Rio de Janeiro através de Decisão do Tribunal de Justiça do Rio que 

autorizou a apreensão de obras LGBT na Bienal.   

O fato reportou à apreensão de “gibi com beijo gay”, além de ameaças de retirada da 

licença da Bienal por oferecer material supostamente nocivo às crianças e adolescentes e 

às famílias brasileiras.   

Artistas, intelectuais, personalidades públicas, movimentos sociais se manifestaram 

contra a censura e em favor da liberdade de expressão e dos direitos das populações 

homoafetivas através de notas de repúdio, manifestos, vídeos e áudios  gravados 

circulando no Youtube, além de ocorrerem atos de protestos e “beijaços” que levaram 

numerosa população à Bienal com palavras de ordem como “Não vai ter censura”, “Vai 

ter beijo gay, sim”.  

Reportagem de O Globo, em 08 de setembro, informou que a controvérsia acabara por 

triplicar o interesse público pelas referidas publicações, aumentando a procura e venda 

das mesmas. A Isto é Dinheiro, de 09 de setembro, publicou o destaque: “Crivela 

transforma Bienal do Livro em sucesso”, referindo ao fato público e as reações de 

resistência que levaram a numeroso público em protesto a Bienal. 

Para além do consumo, vamos entender melhor o que este episódio ensina sobre as 

relações entre sociedade e direitos sexuais no Brasil contemporâneo.   

Uma medida cautelar foi impetrada pelo Ministro Dias Tofolli e pela Procuradoria Geral 

da República, em 08 de setembro de 2019, a fim de suspender liminar do Desembargador 

Heleno Ribeiro Nunes (5 Camara Civel do RJ) que autorizava a apreensão, na bienal do 

livro do Rio de Janeiro, de obras com conteúdos que tratassem supostamente “de 

homotransexualismo” e recomendando o uso de lacres e alertas de conteúdo em razão da 

proteção de crianças e adolescentes.  

A PGR  entendeu que tais atos do Judiciário e do Poder Executivo feriam “frontalmente 

a igualdade, a liberdade de expressão e artística e o direito à informação”, incorrendo a 

Prefeitura do Rio de Janeiro, em ato francamente discriminatório por orientação sexual e 

de gênero, ao determinar o uso de embalagem e alerta aos pais e família sobre conteúdo 

que trate apenas de “homotransexualismo”. Não caberia ao Estado definir previamente o 

que pode ser dito por indivíduos e jornalistas. 

Por outro lado, Toffoli invocou os Princípios de Yogyacarta - tratado de Direitos 

Humanos, assinado pelo Brasil na Indonésia – para garantir a veiculação da publicação 

homoafetiva, argumentando o direito à igualdade sem discriminação, abrangendo as 

identidades ou expressão de gênero. Recorreu também à decisão do Supremo Tribunal 

Federal que equiparou a homofobia ao crime de racismo, para suspender tanto a exigência 

de vedação da publicação como a apreensão das obras, alegando atuar em conformidade 



com os direitos constitucionais da liberdade de expressão e princípios da igualdade e 

direitos da criança e do adolescente. 

Observemos aqui as categorias associadas ao campo semântico dos direitos humanos. A 

performance publica exibida, encenada pela PGR, pelo STF e seus representantes conecta 

não família, biologia, vida, macho e fêmea mas, ao contrário, amplia seus conceitos, em 

torno do apego à Constituição, à igualdade de direitos, à liberdade de expressão,  proteção 

das crianças sim, mas não da contaminação por seres abjetos, nocivos mas, ao contrário, 

o direito das crianças e adolescentes em ter acesso à informação plural, sobre os arranjos 

afetivos sexuais que existem na sociedade brasileira e no mundo.  

Em alguns trechos do documento, da medida suspensória do Ministro Tófoli, observa-se 

a ênfase no pluralismo como valor sociopolítico cultural a ser defendido em oposição ao 

preconceito obscurantista e homofóbico. Para ele, a decisão do STF no direito à união 

civil para casais homoafetivos e a Decisão do STF que equiparou a homofobia ao crime 

de racismo deveriam servir de parâmetro para o Estado no que concerne à proibição do 

preconceito e da discriminação das pessoas em razão do sexo, seja no plano da dicotomia 

homem/mulher, seja no plano da orientação sexual.   

A liminar de apreensão das obras incorreria sim em homofobia e grave erro pois 

“assimilar conteúdo homoafetivo a conteúdos impróprios ou inadequado a infância e 

adolescência” expressaria hoje violação de direitos constitucionais, ato discriminatório e 

desrespeito aos princípios do pluralismo socio-politico-cultural e da autonomia da 

vontade do sujeito, bem como do direito a intimidade. Por este motivo, o  sexo das pessoas 

não pode se prestar a fatos de desigualação jurídica, segundo o texto do Ministro. Do 

mesmo modo, a Constituição Federal não emprestaria ao substantivo “família” qualquer 

significado ortodoxo, mas valorizaria sim o direito subjetivo de constituir família segundo 

interpretação não reducionista. Sendo assim, exigia-se a isonomia de tratamento entre 

casais heteroafetivos e pares homoafetivos ao impedir a apreensão e desobstruir a 

circulação da publicação do beijo gay. 

Eu creio que os episódios narrados evidenciam o que eu penso ser uma ferrenha disputa 

em torno da definição de direitos humanos, insuflada pela tomada do poder no país por 

grupos e partidos de direita, associados a organizações religiosas, suas moralidades, 

pautas e interesses. Além disso, essa disputa por nomear e definir, completa-se na  

profunda reestruturação de pastas, secretarias, diretorias, conselhos, atribuições, 

responsabilidades. 

Eu penso que não podemos negligenciar mais essa dimensão da análise das performances, 

das maneiras de nomear, classificar, organizar, distribuir, atribuir, sob pena de seus 

impactos na política pública serem irreversíveis.  

Considerando a performatividade da politica, que dizer é fazer, declarações públicas de 

Bolsonaro assinalam posturas francamente hostis aos Direitos humanos e à cidadania das 

minorias e deveriam ser um sinal de alerta ao Estado de direito:  promete dar fim a todo 

tipo de ativismo no país; declara que vai defender “os verdadeiros direitos humanos”, “os 

direitos humanos para humanos direitos”, incluindo os direitos das antifeministas e dos 

missionários cristãos; é contra cotas raciais e demais políticas afirmativas de igualdade 

racial afirmando não ter “dívida a reparar” pois “não escravizou ninguém”; defende 

facilitar e estimular porte e posse de arma para a população brasileira; manifestou 

preconceito às comunidades tradicionais ao declarar ser contra comunidades quilombolas 

em comentários ofensivos: “não servem nem para procriar”; “deveriam ser pesados em 

arroba de tão gordos”; ignora a miséria no país, ao afirmar ironicamente que “brasileiros 



não tem cara de desnutridos, pois são muito gordos”; exalta a tortura e afirma não ter 

havido ditadura no país, desrespeitando os dados oficiais produzidos pela Comissão da 

Verdade. Fez declarações públicas sobre a necessidade de ministro evangélico no 

Supremo Tribunal Federal, defendendo que “O Estado é laico, mas o Presidente é cristão” 

(Folha de São Paulo e Folha Gospel, 31/05/2019).  

Bom, os exemplos não param por aí: cotas para pessoas trans no enem UNILAB 

canceladas pelo MEC de Wentraub; evento sobre direitos humanos no IFCE Ceará 

impedidos pelo MEC; ações expressivas de censura e intervenção na liberdade de 

expressão e cátedra, etc. 

Vou trazer outro exemplo dramático. Bolsonaro impediu a circulação de uma campanha 

do Banco do Brasil  voltada ao público jovem, em 25 de abril de 2019, por esta apresentar 

uma visão positiva da diversidade, ao mostrar homens e mulheres negros e brancos, 

jovens, incluindo homossexuais. Além de suspender a veiculação, exigiu do Presidente 

do Banco do Brasil, a demissão do diretor de Comunicação e Marketing, Delano 

Valentim, sob a alegação homofóbica: "o Brasil não podia ser conhecido pelo turismo 

gay": “Quem quiser vir aqui fazer sexo com uma mulher, fique à vontade. Agora, não 

pode ficar conhecido como paraíso do mundo gay aqui dentro”, concluis.  

Destacamos ainda as medidas antipopulares em curso como: reforma da previdência e 

flexibilização das leis trabalhistas; flexibilização do dito trabalho escravo, desprezo e 

negligência às políticas de preservação do meio ambiente e dos respectivos tratados e 

acordos internacionais dos quais o Brasil se tornou signatário, além da questão da 

liberação do uso de agrotóxicos e sua idolatria por armas e discursos armamentistas.  

Eu creio que tudo isso é sinal de alerta de que já saímos do estado de direito e caminhamos 

rumo ao fascismo e autoritarismos cotidianos.    

Boa tarde! 


